
PROCESSO N. 255t2024

ASSUNTO: Contratação direta por lnexigibilidade de Licitação

OBJETO: Locação do lmóvel da Sra. FMNCILENE AZEVEDO MELO
Legislaçáo Aplicável. an. 74, V, da Lei 14.133121.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas,

1.1. Trata-se dâ contratação direta, por lnexigibilidade de licitaçáo ao amparo do

inciso V do aft. 74 da Lei n' 14j3312021, na qual visa a locaçáo de imóvel situado

na Rua Presidente Médice, 485, Centro, Alto Alegre do Pindâré - MA, CEP 65398-
000, de propriedade da Sra. Francilene Azevedo Melo, a ser utilizado pela Secretaria
Municipal de Administração ê Finanças para servir como" setor tributos",

atendendo as necessidades desta secretaria.

'1.2. A Secretaria Municipal de Obrâs e Urbanismo atesta que o imóvel, objeto do
processo, encontra-se em perfeitas condições de uso, possuindo características
físicas únicas.

'1.3. Da instruÉo destes autos constam ainda:

a) Despacho do PreÍeito;
b) Manifestação do Setor de Contratos;

c) Maniíestação da Secretaria de Obras e Utbanismo;

d) Dotaç ão Orçame n tári a

É o relatório, opina-sê.

'1.4. A locaÉo de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada por inexigibilidade

de licitaçáo ao amparo do inciso V do att.74 da Lei no 14.133, de 01 de abril de

2021, desde: (a) As características de insta/ações e de localização tomem

necessária sua escolha, (b) Haja avaliação prévia do bem, do seu estado de

conseNaçáo, dos cusÍos de adaptaçÓes, quando imprescindívels âs necessdades

de utilização, e do prazo de amorÍização dos ínvestimentos: (c) Haia ceiificação da

inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao obieto; e' (d)
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Haja justíficativas que demonstrem a singutaridade do imóvel a ser comprado ou
locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela, in vetbis:

At1. 74. É inexigivel a licitaçáo quando inviável a competição, em

especra/ l,os casos de:
(...)

V - aquisição ou locaçáo de ímóvel cuias características de

instalações e de localízaçáo tornem necessáda sua escolha-
()
§ 5o Nas contrctações com tundamento no inciso V do caput deste

aiigo, dêvem ser obseruados os seguintes rcquisitos:
I- avatiação ptévia do bem, do seu estado de conseNação' dos

custos de adaptaçeres, quando imprescindívels âs ,ecessrdades dê

utílização, e do prazo de amoftização dos investimentos;

tl - ceftificaçáo da inexísténcia de imóveis públicos vagos e

disponíveis que atendam ao obieto;

ttt - iustificativas que demonslrem a singulaidade do imóvel a ser

comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem

Para ela

1.5. O contrato de locaçáo em que o Poder Público seia locatário encontra-se
previsto no art. 89 e seguintes, da Lei no '14.133, de 2021, aplicando-se o disposto

no art. 92 da referida Lei e demais normas gerais' no que couber, (normas

tipicamente de DiÍeito Administrativo), bem como seráo aplicadas as regras de

Direito Privado, previstas nâ legislaçáo sobre locação para Ílns náo residenciais, isto

é, a Leido lnquilinato no 8.245, de '18 de outubro de 1991.

1.6. Assim sendo, considerando que o pleito se enconlra regularmente com todas as

peças exigidas por Lei, opinâmos pela: a) pela contratação direta por inexigibilidade

de licitação, com base no art. 74, V, da Lei 14.133121, com o Locador acima referido'

Frisa-se que os documenlos anexados, comprovam a situaçáo regular do Locador e

imóvê|, portanto, apta a contrâtar com essa municipalidade;

'1.7. lJma vez supridas as condiçoes anteriores, por Íim, cabe a Vossa Excelência

decidir quanto à Ratificação da presente contrataÉo direta por inexigibilidade de

licitaçáo.

'1.8. Por fim, tendo em vista a instrução dos autos, segue em anexo a Minuta do

Contrato, aplicando-se o disposto nos arts.92 da referida Lei e demais normas

gerais, no que couber (normas tipicámente de Direito Administrativo), bem como as
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regrâs aplicadas no Direito privado, previstas na legislação sobre locação para fins

não residenciais, isto é, a Lei do inqualinato no 8.24511991.

Conforme dêspacho do Excelentíssimo Prefeito Municipal, encaminham-se os autos

à Procuradoriâ Geral do lvlunicipio para emissâo de parecer jurídico quanto a
aprovaÇão da minuta do contrato e os procedimentos legais da contÍatação direta.

À consideraçáo de Vossa Excelência.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 18 de novembÍo de 2024.

W1

Dtv


